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DTSrENSA DE r,rcrrlçÃo N". 09.01n024-DL.
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 09.úN024-DL.

pnnÂunulo:

O lnstituto de Previdência- IPREMA, pessoa jurídica de direito público intemo, com sede
na Rua Alexandre Arrais, 941, Centro, Araripe-CE, CEP: 63170-000, inscrito (a) no CNPJ
sob o no 1 1.669.93910001-60, toma público que, realizará ContÍatação Direta por Dispensa
de Licitação, com critério de julgamento MENOR PREÇO DO ITEM/LOTE, nos
termos do artiso 75. inciso II da Lei 14.133/2021 e Decreto n. 1923 de 0l de setembro
ile 2023, e as exigências estabelecidas neste Edital, e Termo de Referência e seus anexos,
conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando a manifestação de
eventuais interessados em participar do presente processo em busca da administração obter
a proposta mais vantajos4 observadas as datas e horários discriminados a seguir:

Por tratar-se de licitação com base na condição prevista no aÉ. 176 parágrafo único
da Lei 14.133/21 o meio para publicidade desse intrumento será a im[rensã oÍicial do
município através da sua divulgação no sitio oficial do órgâo, disponível em:
https://rvww.araripe.ce.gov.br/site./ e no Diário Oficiat dos Municípios do óeará.

1.0. DO OBJETO:

1.1 Constitui objeto desta a CONTRÁTAÇÃO DE SERVrÇOS TÉCMCOS
ESPECIALIZADOS EM CONST'LTORH NA ÁREA DE RECT]R§OS HI]MANOS
DESTINADOS A IMPLA.I{TAÇÁO T U.MITTNÇÃO DAS ROTINAS IIIERENTES AO
E-SOCIAL.

1.2 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos:
1.2.1 - Anexo I - Termo de Referência e Minuta de Contrato;
1.2.2 - Anexo II - Minuta da Proposta.
1.2.3 - Anexo III - Declarações
1.2.4 - Anexo [V - Minuta de Contrato

2.0. DAS CONDrÇÕES DE pARTrCrpAÇÃo:

q

10t05t2024

1610512024, até as 23:59h.

17t05t2024 até as 8:30h.
As propostas deverão ser encamiúadas
pelo email da Equipe de Licitação do
municipio de Araripe no seguinte

licitaararipe@email.com
endereço: licitacao oe.ce.sov.br.

Rua Alexandre Arrais, 941, Centro, Araripe-CE, CEp: 63170-000
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2.1. As propostas deverão ser encamiúadas pelo email da Equipe de
municipio de Araripe no seguinte endereço:
licitaararipe@ gmail.com

ti itacao aran ce

2.1.1. Não ooderão oarticinar esta disDensa os fornecedores:
2.1.2. qte não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
2.1.3. Estrangeiros que não teúam representação legal no Brasil com poderes expressos
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.1.4. Não podeú paÍicipar empÍesa ou pessoa fisica que não explore ramo de atividade
compatível com o objeto desta licitação.
2.1.5. As Pessoas jurídicas que teúam sido declaradas inidôneas por ato do poder público
ou que estejam impedidas de licitar, ou contrataÍ com a administração públic4 ou com
qualquer de seus órgãos descentralizados, quais sejam:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS;
b) CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade do CNJ;
c) CNEP - CadasEo Nacional de Empresas Puridas;
d) Inidôneos - Licitantes Inidôneos junto ao TCU;

2.2. Que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou
jurídica quando a contatação versar sobre obra, serviços ou fomecimento de bens a ele
relacionados;
b) Empres4 isoladamente ou em consóreio, responsável pela elaboração do projeto
biásico ou do projeto executivo, ou empÍesa da qual o autoÍ do projeto seja dirigente,
gerente, controlador, acionista ou detentoÍ de mais de 5% (cinco por cento) do capital com
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre
obra, serviços ou fomecimento de bens a ela necessários;
c) Pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da conhatação, impossibilitada
de contratar em deconência de sanção que lhe foi imposta;
d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnic4 comercial, econômic4
financeir4 trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contÍatante ou com
agente público que desempeúe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestiÍo do
contÍato, ou que deles seja cônjuge, compaúeiro ou paÍente em liúa reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau;
e) Empresas conüoladoras, controladas ou coligadas, nos termos dalei n 6.404, de
15 de dezembro de 1976, conconendo entre si;
f) Pessoa Íisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aüso,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho
infantil, por submissão de trabalhadores a condições anrílogas às de escravo ou por
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação habalhista
2.2.1 . Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico;
2.2.2. Aplica-se o disposto na alínea "c" tambêm ao fomecedor que atue em substituição a
outra pessoa, fisica ou jurídica, com o intúto de burlar a efetividade da sangão a ela
aplicad4 inclusive a sua controladora, conholada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fomecedor;
2.2.3. Orguizações da Sociedade Civil de hteresse Público - OSCIp, atuando nessa
condição (Acórdão n' 746l2014-TCU-Plenrírio); e
2.2.4. Sociedades cooperativas.
3.0. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRrOS:
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3.1 . As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação

orçamenüária própri4 prevista no orçamento para exercício de 2024, na classificação:

0909.09.122.0037.2.078.0000 - Manutenção Admin. do Regime Próprio de Previdência

Serv.

Elemento de Despesas: 33.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

4.0 - DO VALOR ESTIMADO:
4.1.1 - O valor global estimado para contratação será de R$ 23.000,04 (Vinte e três mil e

quatro centavos)

5.0 - PERÍODO PARA EN"UO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABTLTTAÇÃO E
PROPOSTA DE PREÇO/COTAÇÃO:
5.1. A presenre ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 03 GRÊ$ DIAS úTEIS, a
partir da data da divulgagão no site, as proposta de preços e os respectivos documentos
deverão ser encamiúadas pelo email da Equipe de Licitação do municipio de Araripe no
seguinte endereço : licitacao@ararioe.ce.sov.br. lici taararipe@email.com

6.0. DA APRESENTAÇÁO DOS DOCUMENTOS:
6.1. Apresentada em original, por cópia simples ou sendo aceita a autenticação digital

i::Í:-'i:=."ili

I

ASSESORIA

ESPECIALIZADÀ E
APOIO
ADMINISTRATIVO
TRIBUTÁRIO

SERVIÇOS 1ÉCNICOS
ESPECIALIZADOS EM
CONSULTORIA
TRIBUTÁRIA PARÁ
ATENDER AS

NECESSIDADES DO
SETOR DE RECT]RSOS

HI.]MANOS NO TOCANTE
AS CONTRIBUIÇÔES
PREVIDENCIARIÀS DO
REGIME GERAL DE
PREVIDENCIA SOCIAL,
IMPLÀNTANDO AS
ROTINAS NECESSARIAS
PARA O CUMPRIMENTO
DAS OBRIGAÇÔES
ACESSóRIAS E cÁLCULo
DAS OBRIGAÇÓES
PRINCIPAIS RELATIVAS
A ESSE TRIBUTO, BEM
coMo
ACOMPANHAMENTO E

Elwro DAS oBRTGAÇÔES
REFERENTES AO
ESOCIAL

Ir,rgs t2
R$

t.916,67
R§ 23.000,04

VÂLOR TOTAL R§ 23.000,04

Rua Alexandre Arrais, 941, Centro, Araripe-CE, CEP: 63170-000
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6.2. A proponente deverá apÍesentar documentos de habilitagão na forma
Anexo I - Termo de Referênci4 após solicitação feita pelo Agente de Contrata
e-mail, no caso de sua oferta aceita pelo menor preço apresentado.
6.3. O(A) Agente de Contratação solicitará ao proponente da Proposta de Menor Preço

que, no pÍazo de 24 (vinte quatro) horas, envie os Documentos de Habilitação, e se for o
caso, dos documentos complementares, quando necessários à conÍirmagão daqueles

exigidos neste aviso de conhatação direta e já apresentados.

6.4. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
6.4.1. Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja,

se da matriz, todos da mahiz, se de alguma filial,
todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são vríLlidos para matriz e todas as

filiais. Caso a Empresa seja vencedor4 o Contrato será celebrado com a sede que

apresentou a documentação:
u) No CASo DE EMPRESÁRIo INDIViDUAL: inscrição no Registro Público de

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

b) NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE

RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contÍato

social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede,

acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
c) NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: Ato constitutivo, estatuto ou contÍato social

em vigor, deüdamente registrados pelo Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou Órgão

Eqúvalente, do domicílio sede do licitante, acompanhado de cópia de identidade, CPF e

comprovação de eleição de seus administradores aturis;
d) NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM
FUNCIONAMENTO NO PAÍS: decreto de autorização expedido pelo órgão competente;

Os atos constitutivos das empresas licitantes deverão estar acompanhados dos demais

documentos aditivos e modificativos do seu texto podendo ser substituídos,
preferencialmente, pela respectiva consolidação;
e)NO CASO DE SOCIEDADE POR ACÕES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social

em vigor, devidamente registrados pela Junta Comercial do domicílio sede do licitante,
acompanhado de cópia de identidade, CPF e comprovação de eleição de seus

administradores atuais ;

D NO CASO DE COOPERATIVA: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata

da assembleia que o aprovou, devidamente arqúvado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o
art. 107 da Lei no 5.764, de l97l;
g) Em se tratando de MICROEMPREENDENDOR INDIVIDUAL - MEI: Certificado da

Condição de Microempreendedor Individual - CCEMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendendor.gov.br;
h) . COPIA DE DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF, de Sócio Administrador ou

do titular da empresa ou outro docuÍnento oficial de identificação com foto viílido na forma
da lei.

6.4.2. REGULARIDADE F'ISCAL E TRABALHISTA:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

Rua Alexandre Arrais,941, Centro, Araripe-CE, CEP: 63170-000
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b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e

com o objeto conhatual;
c) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita
através da Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributririos Federais e à
Dívida Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da
Portaria Conjunta RIB/PGFN n" 1.751, de 2 de outubro de 2014;
d) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual deverá ser feita
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
e) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal deverá ser feita
através de certidão consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.
f) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
atavés de Certificado de Regúaridade - CRF;
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apÍesentação de certidão negativ4 nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei rc 5.452, de lo de maio de 1943), §R), conforme
Lei 12.44012011de 07 de julho de 2011.

6.4.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
6.4.3.1. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis (DRE) dos O2(dois)
últimos exercícios fiscais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente
registrado na junta comercial da sede da licitante, acompanhado dos Termos de
Abertura e de Encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente
registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro
Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação
financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja
adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, senáo
vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data
de apresentação da proposta.

6.4.4. ceÉidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida
pelo distribúdor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no
domicílio da pessoa fisica em data não superior a 30 (trinta) dias. No caso de certidão
positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deveÍá apÍesentaÍ a
comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na
forma do art. 58, da Lei n." 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação,
devendo, aind4 comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

6.4.5. QUALIF'ICAÇÃO TÉCNICA:
a) Apresentação de no mínimo 0l (um) Atestado de capacidade Técnica de serviços
prestados, obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta dispens4 expedida
por entidade pública ou privad4 usuiiLria do serviço em questiio, comprovando a execução
do objeto, conforme Termo de Referência. somente serão considerados viílidos os
atestados com timbÍe da entidade expedidora e com identificação do nome completo do
emitente. o atestado deveú ser datado e assinado por pessoa fisica identificad" p.lo no*"
e cargo exercido na entidade, cPF e RG, estando as informações sujeitas à conferência
pelo(a) Agente de contratação ou quein'este indicar. os atestados deverão estar
necessariaÍnente em nome da licitante.

Rua Alexandre Arrais, 941, Centro, Araripe-CE, CEp: 63 170_000
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6.4.6. DAs DEMATS ExrcÊxcIas:
a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854, de 27ll0l
publicada no DOU de 2811011999, e ao inciso )OOilI, do artigo 70, da Constitui
Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em habalho notumo, perigoso ou
insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na
condição de aprendiz, a partir de 14 (quâtotze) anos, conforme modelo constante dos
Anexos deste edital;
b) Declaração expressa de Idoneidade, conforme modelo constante dos Anexos.
c) Declaração de Enquadramento como ME ou EPP, de acordo com a Lei Complementar
12112006, se for o caso, conforme modelo constante dos Anexos deste edital (A ausência
desta declaração não implicará em inabilitação).

7.0. PROPOSTADE PREÇO:
7.1. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste
Edital serão desconsideradas julgando-se pela sua desclassificação.
7.1.1. O valor proposto pelas licitantes para execução dos servigos não poderá ultrapassar
o valor do orçamento do Município previsto no item 4.1.1 do edital
7.1.2. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser apresentada em 0l (uma) via datilografada
ou digitada, devidamente assinad4 rubricada em todas 45 5tras páginas, devendo conter no
mínimo:

a) A indicação da razáo social da licitante, o número de inscrição no CNPJ de seu
estabelecimento e endereço completo, e-mail e telefone que deverá ser o que
efetivamente irá prestar o objeto da licitação. São facultativas as informações dos
dados referentes ao número de banco; agência e conta corÍente nesta etapa da
licitagão, sendo obrigatória, posteriormente, para assinatura do contrato.
b) Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não the
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro aÍgumento não previsto em lei.
c) As Propostas de Preços serão consideradas de acordo com os Anexos deste Edital,
por LOTE/ITEM, conforme o caso, expressa em Real (RS), em algarismos e por
extenso, computando todos os custos necessários paÍa o atendimento do objeto desta
licitação, bem como, todos os impostos, encaÍgos trabalhistas, previdenciiários,
fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, e quaisquer
outros custos ou despesas que incidam ou veúam a incidir direta ou indiretamente
sobre a prestação dos serviços, constantes da propost4 abraÍlgendo, assim, todos os
custos com os serviços necessários à execução do objeto em perfeitas condições a
manutenção dos serviços.
d) Ocorrendo discrepância entÍe os pregos rurit ários e totais, prevalecerão os
primeiros, devendo o(a) Agente de Contratação(a) proceder as correções necessárias.
e) Deverão ser informados além dos preços unitiirios e totais, os seus respectivos
valores por extenso.
Í) A proposta de preços deverá ainda estar assinada por Íepresentante, legalmente
constituído para tal fim;
g) A proposta de preços terá validade mÍnima de 60 (sessenta) dias, a contar da data
da abertura do envelope, sendo este considerado como viilido, no caso de omissão.
h) As cotações de preços apresentadas inicialmente, terão caráter de propostas de
preços e caso nenhuma propostâ complementar com valor menor seja apresentada,
aquela cotação com menor valor, será considerada a proposta vencedora.
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7.1.3. Ocorrendo divergência na proposta entre os valores uniüírio e total, pre o

unitiário, e entre o algarismo e extenso, preva{ecerá o extenso. Não será permitido
valor da proposta por eÍro, sendo o mesmo desclassificado.
7.1.4. Os preços constantes da proposta do licitante deveÍão conter apenas duas casas

decimais após a vírgul4 cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os

números após as duas casas decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda

corÍente nacional.
7.1.5. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro aÍgumento não previsto em lei.
7.1.6. A apÍesentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do
edital e seus anexos, em especial quanto à especiÍicação dos serviços e as condições de
participação, competição, julgamento e formalização da dispensa, bem como a aceitação e

sujeição integral as suas disposições e à legislação aplicável lei 14.113121.

7.2. Será desclassiÍicada a proposta vencedora que:
7.2.1. contivervíciosinsanáveis;
7.2.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus
Ímexos;
7 .2.3. apresentar preços inexeqúveis ou peÍmanecerem acima do preço máximo
definido pam a contratação;
7 .2.4. não tiverem sua exeqúbilidade demoístrada, quando exigido pela Administração;
7.2.5. apresentar desconformidade com qrraisqusr outras exigências deste aviso ou seus
anexos, desde que insanável.
7.3. Quando o fomecedor úo conseguir comprovar que possú ou possuiú recuÍsos
suficientes para executaÍ a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de
preços ou menor lance que:
7.3.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratagão, apresente pÍeços
global ou uniúrios simbólicos, irrisórios ou de valor zeÍo, incompatíveis com os preços
dos insumos e salírios de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatório da dispensa não teúa estabelecido limites mínimos, exceto quando se

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
7.3.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas
provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

8.0. DO JULGAMENTO
8.1. Encenada o prazo para recebimentos das propostas de preços, será verificada a
conformidade da proposta classificada em primeiro lugar, ou seja, a que apresentou o
menoÍ preço, quanto à adequação do objeto,.à compatibilidade do preço em relação ao
estipulado para a contratação, bem como os documentos de habilitação apresentados.
8.2. No caso de o pÍeço da proposta vencedora estar acima do estimado pela
Administragão, será declarada desclassificada e verificada pela ordem de classificação o
segundo lugar e assim sucessivaÍnente até a proposta atender a todas as condições do
edital.

8.3. Em qualquer caso, concluída tal fase, o resultado será registrado no Resultado de
Julgamento do procedimento da dispensa.
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E.4. Estando o preço compatÍvel, sendo o menor entre os pesquisados, será
os documentos de habilitação e, se necessário de documentos complem
conforme o caso.

8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementaÍes, poderão ser efetuadas diligências, para
que a empresa comprove a exeqúbilidade da proposta.
8.6. Para fins de anrílise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor reqüsitante do serviço ou da iírea
especializada no objeto.
8.7. Se a proposta vencedora for desclassificad4 será examinada a pÍoposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.8. Encenada a aniílise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação,
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

Araripe - CE, 09 de maio de 2024.

APARX,CIDO DE SOUZA NOGUEIRÂ
Ordenador de despesas do IPREMA

9.0. DO PAGAMENTO:
9.1. o pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias mediante apresentação de nota fiscal
e após atesto do setoÍ competente, nos termos da Lei Federal no 14.133/2021.
9.2. Para rcalizaçáo dos pagamentos, o licitante vencedor deverá maÍrter a regularidade
fiscal apresentada durante processo de habilitação.
9.3. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilh4 quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.
9.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
complementar n" 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributríria quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributrírio favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10.0 - DAS DISPOSIÇÕES GERATS:
10.1' Poderá o Prefeitura Municipal de Araripe revogar o presente processo, no todo ou em
parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato
superveniente, devidamente justificado.
10.2. o Prefeitura Municipal de Araripe deverá anular o presente Edital, no todo ou em
parte, sempre que acontecer ilegalidade, de oficio ou por provocação.
10.3. A anulação do presente procedimento, não gera direito à indenização, ressalvada o
disposto no art. 149 da Lei Federal no 14.1]3121.
10.4' Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência desta, salvo por
motivo justo decorrente de fato superveniente, mediante solicitação do proponente e acÉito
pelo Instituto de Previdência Municipal de Araripe.
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ANEXO I-
TERMO DE REFERÊNCIA

T. CONDIÇOES GERAIS DA CONTRATAÇÃO: CONTRATAÇÃ O DE SERVI
TECNICOS ESPECIALIZADOS EM CONSULTORTA NA AREA DE RECURSOS
HI]MANOS DESTINADOS A IMPLANTAÇÃO E MANUTENÇÃO DAS ROTINAS
INERENTES AO E-SOCIAL.

1.1 OS BENS OBJETO DESTA CONTRATAÇÃO SÃO CARACTERIZADOS COMO
SERVIÇOS TECNICOS ESPECI,ALZADOS, CONFORME ruSTIFICATIVA CONSTANTE
DO ESTUDO TÉCMCO PRELIMINAR.
r.2 o CoNTRATO TERÁ VrGÊNCrA DE t2 (DOZE) MESES, A PARTIR DA ASSINATURA

DO CONTRATO, NA FORMA DO ARTIGO IO5 DA LEI N' I4.I33, DE 2021, E
PODENDO SER ADITTVADO pOR 5 (CINCO) ANOS.

1.3 O CONTRATO OFERECE MAIOR DETALHAMENTO DAS REGRAS QUE SERÃO
APLICADAS EM RELAÇÃO À VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO.

sirner{iiiii:

1. 2. FUNDAMENTAçÃo r nrscnrÇÃo DA Nf,cEssrDADE DA coNTRArnÇÃo
2.1 A FUNDAIIGNTAÇÃO DA CONTRATAçÃO T DE SEUS QUANTITATIVOS
ENCoNTRÂ-sE poRMENoRzADA EM Toprco Bspechrco Dos ESTUDoS rEcNrcos
pRELTMTNARES, epÊNotcg oesrE TERMo DE nsrpnÊNcn.
2.2 o oBJETo DA coxrru,reçÃo. rsrÁ pREvrsro No pr,Arro DE
coNTRÂrÁ.çôEs AlruAL 2024, coNFoRME coNSTA As INToRJvTAÇÕts nÁsrcas
DEssE TERMo or nrrnnÊxcH.

2. 3. DEscRrçÃo oe sol,uÇÃo coMo tM ToDo coNsrDERÀDo o crcl,o DE
vrDA Do oBJETo E ESPECIFICAÇÃo Do pRoDUTo

3.1 A sot.uÇÃo rARA o oBJETo DE coNTRATAçÃo núnr-rce coNSISTE NA
coNTRATAÇÃo DE UMA EMrRESA ESrECIALTzADA EM coNsulToma un Ánre or
RECURSOS HTJMANoS, CoM ExPERTISE EM IMPLANTAÇÃo E MANUTENÇÃo DAS
RorrNAS Do E-soctAL. A EMIRESA onvgnÁ oFERECER sERVIÇos TECNICos
ESPECTALzADoS PARA GARANTIR o CI]MPRIMENTo DAS oBRIGAÇÔES LEGAIS E A
coRRETA TRANSNflSSÃo DAS TNFoRMAÇôes rResnrrlSTAS, pREVTDENcTÁrues p
FIScAIS Ao covERNo. A coNTRATAÇÃo osvE SEGUTR os rnÂNflrss DA LEr 14.t33
DE LrcrrAÇôEs púglrces, GARANTTNDo rnaNspeRÊNch p srrcrÉNcrA No
PROCESSO.

3. l.rxrcuçÃonosERvrÇo
4.I ENVOLVE DIVERSAS ETAPAS E ATIVIDADES ESSENCIAIS PARA GARANTIR A
coNFoRMIDADE DAS EMIRESAS coM as BxcÊucres LEGArs. ESSES sERVIÇos
GERALMENTE INCLUEM:

Rua Alexandre Anais, 941 , Centro, Araripe-CE, CEP: 63170-000 E
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SERVIÇOS TECNICOS, ESPECIÂLIZADOS EM
CONSIJLTORIA TRIBUTÁRIA PÁRA ATENDER AS
NECESSIDADES DO SETOR DE RECURSOS
HuMANos No rocANTE As coNTpJBUtÇôEs
PREVIDENCIARIAS DO REGIME GERÁI DE
PREVIDENCIA SOCIAL, IMPLANTÁNDO AS
ROTINAS NECESSARIAS PARA O CI,]MPRIMENTO
DAs oBRrcAÇÕEs ecpssónrns s cÁrculo oes
oBpJcAÇÕES PRINCIPAIS RELATIVAS A EssE
TRIBUTO, BEM COMO ACOMPANTIAMENTO E
E}wIo DAs oBPJGAÇÔES REFERENTES Ao
ESOCIAL
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1. ANÁLISE E DIAGNOSTICO DA SITUAÇÃO ATUAL DA EMPRESA EM
OBRJGAÇÔES DO E-SOCIAL, IDENTIFICANDO PONTOS DE
NECESSÁRIOS.

2. ELABORAÇÃO DE
IMPLEMENTAÇÃO DAS
RESPONSABILIDADES.

I]M PLANO DE TRABALHO
ROTINAS DO E.SOCLC.L, IN

AD

DETALHADO
CLTJINDO PRAZOS E

3. REVISÃO E ADEQUAÇÀO DOS PROCESSOS INTERNOS DE GESTÃO DE RECURSOS
HTJMANoS pARA ATENDEReS sxcÊNcres Do E-socIAL.

4. TRETNAMENTo E cApACITeçÃo oos coLABoRADoRES nrspoNsÁvsrs IELA
opERACroNALtzAç^o Do E-socIAL, VISANDo GARANTIR o coRRETo
PREENCHIMENTO E EM/IO,O. OUPoX]I,6AçÕES.

s. ACoMrANTTAMENTo E supoRTE rÉouco ouReNTE A FASE DE IMILANTAÇÃo E
após n ENTRADA EM vIGoR Do E-socIAL, pAIL{ cAIL{NTIR A coRRETA
APLICAÇÃo DAS RoTINAS.

ESSES SERvIÇOS sÃo FUNDAMENTAIS PARA QT]E AS EMPRESAS ESTEJAM EM
coNFoRMIDADE coM AS oBrJGAÇÕES TRABALHISTAS, pREVIDENcúples p
FISCAIS PREVISTAS No E-SoCIAL, CoNTRIBUINDo PARA A REDUÇÃo DE RISCoS E
PASSTVOS TRABALHISTAS.

4. 5.MoDELoDEcrsrÃooocoNTRATo
s.1 o coNTRAro opvsRÁ sER EXECUTADo FTELMENTE pELAS pARTES, DE
ACORDO COM AS CI-ÁUSUIaS AVENÇADAS E AS NORMAS DA LEI N. 14.133, DE
202t, E cl.l.A IARTE RESroNDSRÁ pclas coNsrquÊucrAs DE suA INEXECUÇÃo
TOTAL OU PARCIAL.

5.2 AS coMuNrceçÕes ENTRE o oncÃo ou ENTIDADE E A CoNTRATADA DEVEM
SER REALZADAS POR ESCRITO SEMPRE QUE O ATO EXGIR TAL FORMALIDADE,
ADMTTINDo-sE o uso DE MENsecru prprnôNtcA pARA ESSE FrM.

s.3 o oRGÃo ou ENTTDADE pooEnÁ coNVocAR REpRESENTANTE DA EMpRESA
rana enoçÃo oE pnovtoÊNclAs euE DEvAM sER cuMpRrDAs DE rMEDrATo.

S.+ APÓS A ASSINATURA DO CONTRATO OU INSTRT]MENTO EQUIVALENTE; O
oncÃo ou ENTTDADE poornÁ coNvocAR o REpRESENTANTE DA EMpRESA
CONTRATADA PARA RELTNIAo TNICIAL PARA APRESENTAÇÃo Do PLANo DE
rscarzeçÃo, euE coNrERÁ TNFoRMAÇÕBs ecpnca DAS oBRTGAÇÕES
coNTRATUAIS, Dos MECANTSMoS DE FrscAlrzAÇÃo, oes rsrnarÉcrAs pARÁ
ExECUÇÃo Do oBJETo, Do pLANo coMILEMENTAR »r rxecuçÃo oe
coNTRATADA, euANDo HouvE& Do METoDo DE AFERrÇÃo Dos
RESULTADoS E DAS sANÇÕES AplrcÁvgIs, DENTRE ourRos.

o.nscu.rzaçÃo
O.T E NXTCUçÃO DO CONTRATO OBVNRÁ SER ACOMPANHADA E FISCALIZADA

PELO(S) FISCAL(IS) DO CONTRATO, OU PELOS RESPECTTVOS SUBSTITUTOS (LEI
'14.133 RT. l17 A

6.2 A coNTRArmrrr, É oBRTGADA A AcoMpANnA& FrscALrzA& coNFEFJR o
FoRNECIMENTo Do oBJETo Do pRESENTE CERTAME, arnevÉs DE uM
GESTOR/FISCAL A SER DESIGNADO, POR INTERMEDIO DE PORTARIA, O QUAL

Rua Alexandre Arrais, 941, CentÍo, Araripe-CE, CEP: 63170-000
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DEVERÁ ANoTAR EM REGISTRo PRoPRIo, AS FALHAS DETECTADAS E
POR ESCRITo A AUToRIDADE SUPERIoR ToDAS AS oCoRRÊNcIAS DE QU
FATOS QI]E, A SEU CRITERIO, EXIJAM MEDIDAS CORRETTVAS POR PARTE DA
CONTRATADA;

6.3 A FTscALVAÇ^o sERÁ ExERCTDI No wrrnrssE Do MUMCÍpro DE
ARARIPE/CE, E NÃO EXCLU NEM REDUZ A RESPONSABILIDADE DA LICITANTE
CONTRATADA, INCLUSTVE PERANTE TERCEIROS, POR QUAISQT]ER
IRREGULARIDADES, E NA SUA OCONNÊNCIA, NÃO IMPLICA
CORRESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE OU DE SEUS AGENTES E PREPOSTOS;

z. c^lsrRri À rrsc.u,rzlçÃo E)(ERCER RIGoRoso CoNTROLE No
CT]MPRIMENTO DO CONTRÂTO:

7.I CABERÁ AINDA AO FISCAL DO CONTRATO AS SEGUINTES ATRBUIÇÕES
(ARTIGO 23 - DECRETO MUNICIPAL N' 19 DE OI DE SETEMBRO DE 2023):

I - ACOMPANI{AR A EXECUÇÃO CONTRATUAL EM SEUS ASPECTOS QUALITATIVOS
E QUANTITATIVOS;

II - RECEBER DESIGNAÇÃO E MANTER CONTATO COM O PREPOSTO DA
CONTRATADÁ,, E SE FOR NECESSÁRIO, ESCLARECER PRONTAMENTE AS DÚVDAS
ADMINISTRATIVAS E TÉCNICAS E DTVERGÊNChS SURGIDAS NA EXECUÇÃO DO
OBJETO CONTRATADO;

III - RECEPCIONAR DA CONTRATADA, DEVIDAMENTE PROTOCOLADOS, OS
DOCTJMENTOS NECESSÁRIOS AO PAGAIIENTO, PREVISTOS NO INSTRUMENTO
CONTRATUAL E NAS NORMAS QtJE DISCIPLINAM A EXECUÇÃO DA DESPESA
PÚBLICÂ, CoNTERI.LoS E ENCAMINHÁ-LoS Ao GESToR Do CoNTRATo;

IV - CONFORME O CASO, REALIZAR OU APROVAR A MEDIÇÃO DOS SERVrÇOS OU
FORNECIMENTOS EFETIVAMENTE REALIZADOS, EM CONSONÂNCIA COM O
PREVISTO NO CONTRATO, RECEBENDO O OBJETO MEDIANTE TERMO ASSINADO
PELAS PARTES;

V . REALIZA& NA FORMA DO ARTIGO 140 DA LEI FEDERAL N." I4.I33, DE 2021, O
RECEBTMENTO DO OBJETO CONTRATADO, QUANDO FOR O CASO;

VI - MANIFESTAR-SE A RESPEITO DA SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO CONTRATUAL
QUANDO SOLICITADO;

VII . ADOTAR MEDIDAS PREVENTTVAS DE CONTROLE DOS CONTRATOS, TAIS
COMO:

A) REALIZAÇÃO DE REI]NIÃO INICIAL COM A CONTRATADA PARA
APRESENTAÇÃO DAS PARTES, SUAS OBNGAÇÔES E ESCLARECER EVENTUAIS
DUVIDAS;
b) IJTTLTZAÇÃO DE CHECK ZL§rE rSTO E, LTSTAS DE VERTFTCAÇÃO panq. a
ANALISE DOS ASPECTOS TECNICOS REFERENTES ÀCONTRATAÇÃO;
c) ELABoRAÇÃO DE RELAToRIo PERiodICo DE ACoMPANI{AMENTo (MENSAL,
BIMESTRAL OU TRIMESTRAL);
d} DISPONIBILZAÇÃO DE FORMTJLÁRIOS DE AVALIAÇÃO DOS BENS E/OU
SERVIÇOS, -RETJNINDO SUGESTÔES E RECLAMAÇÕES QUE DEVERÂO SER
E].IVI,ADAS À CONTRATADA E UTILIZADAS PruUt 6PRqN YELi{OzuAS NO OBJETO;
E} PROMOVER REI]NIÔES PERIÓDICAS OU ESPECIAIS PARA A RESOLUÇÃO DE
PROBLEMAS, NA EXECUÇÃO DO OBJETO, SEMPRE QUE POSSÍVEL ôOrrl e
PARTTCTPAÇAO DE PELO MENOS 02 (DOIS) SERVTDORES OU AGENTES PúBLTCOS,

Rua Alexandre Arrais, 941, Centro, Araripe-CE, CEp: 63 170-000
q

i



rienEHi$11:
rÁra.rrÍuÍô ôÉ PRÊvtDÊNcta
MUNICIPAL OE ARAÊIPÉ

REGTSTRANDo EMATA o coNTEúoo oÀs Dei,mERAÇÕEs.
vIII - REGISTRA& EM LIVRo pnópp.ro, ToDAs AS oconnÊNcns s
DURÂNTE AExEcuÇÃo oocoNTRATo,INDICANooom, uÊs g eNo, BEM coM
NOME DOS TLTNCTONÁNTOS EVENTUALMENTE E].WOLVIDOS, DETERMINANDO O

euE FoR uecessÁRro À nrculenrzlÇÃo DE FALÍIAS ou DEFEIToS

oBSERVADos E ENCAMINHANDo os ApoNTAMENToS À auronrpaoe
coMpETENTE pARA AS pRovrDÊNchs cesÍvpIs;

Ix - DETERMINAR A REPARAçÃo, connTçÃO, REMOÇÃO, RECONSTRUÇÃO OU

SUBSTITUIÇÃo, Às r,xpgNses DA coNTRATADA,No rorAl ou EM IARTE, Do
OBJETO CONTRATADO EM QI]E SE VERIFICAREIT'I VÍCIOS, DEFEITOS OU

TNCoRREÇÕES RESULTANTES DE su.q. ExrcuÇÃo;

X -REJEITA&NO TODOOU EMPARTE, SERVIÇO OUFORNECIMENTO DE OBJETOEM
DESACoPDO CoM AS ESPECFICAÇÕESCoNTIDAS No CONTRATO, OBSERVADO O

TERMoDE REFgnÉNcn ou o pRolpto sÁstco;

xr - ExcrR E ASSEGURAR o cUMpRIMENTo DAS crÁusur.as E Dos pRAZos

PREVIÂMENTE ESTABELECIDOS NO CONTRATO E RESPECTIVOS TERMOS
ADITIVOS;

xrr - DETERMINAR poR ToDos os vretcis nnnquADos A ossEnvÂNclA oes
NoRMAS TECNTcAS E LEcAIS, ESrECIFICAÇÕns e vrÉrooos DE ExECUÇÃo Dos
sERVrÇos ExrcÍvgrs pnne e pERFEITA ExECUÇÃo oo osJEro;

XIII _ EKGIR o USo CoRRETo DoS EQUIPAMENToS DE PRoTEÇÃO INDTVIDUAL E

coLETrvA DE SEGURANÇA Do rRABALHo,eu,tNoo cesÍvBl;

XtV . VERIFICAR A CoRRETA APLICAÇÃo DoS MATERTAIS, E REQI.JERER DAS
EMnRESAS TESTES, EXAMES E ENSAIoS euANDo ur,crssÁRros, No sENTrDo DE
pRoMoÇÃo DE coNTRoLE DE eUALTDADE DA ExECUÇÃo DAS oBRAS E

SERVIÇOSOU DOS BENS A SEREM ADQUIRIDOS;

xv - MANIFESTA& poR MEIo ALERTAS E/ou RELATómos oB vISToRIA, AS

oconnÊucns vERTFTCADAS E REALIZARAs DETERMtr{AÇÕps g coNrtxtcaÇÕes
uecessÁrues À IERFEITA exrcuçÃo Dos sERvIÇos;

xvl - coMUNICAR Ao GESToR Do coNTRATo, EM TEMpo HÁsrr-, euAr.euEn
oconnÊNcn euE REeUETRA ToMADA DE DECISÕES ou pnovmÊNchs euE
ULTRApASSEM o sBu Ârwrro DE coMpErÊNcIe, EM FACE DE Rrsco ou
lr{nrÊNcra or pnrruzo eo nqrpREssE pr$r-tco;

xvII - FoRMALtzAR NoTIFICAÇÕES poR EscRrro À coNrnarele, cASo AS
TRATATIVAS IMCIAIS PARA SANEAMENTO DE EVENTUAIS IRREGULARIDADES
NÃo SEJAM SLIFICIENTES PARA nrcur-enzeçÃo DA snueçÃo,
ESTABELECENDo PRAZo PARA o CUMPRIMENTo DAS oBRIGAÇÕES E/oU
nrnrseNrnçÃo DE rusrrFrcATrvAs, soB rENA DE ENCAMINHAMENTo DA
DocUMENTAÇÃo pan c. o cESToR DE coNTRATo AvALIAR A NEcESSIDADE DE
ABERTURA Do REspECTrvo pRocESSo oE aruneçÃo E ApLrcAÇÃo DE
PENALIDADES;

XVIII - EM CASO DE DESCUMPRIMENTO CONTRAruAL E/OU QUAISQUER TIPOS DE

rÊÉ çe
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ILICITUDES VERIFICADAS NAS CONTRATAÇOES SOB SUA RESPON

ALEM DE COMTJMCAR AO GESTOR DO CONTRATO, COLHER.]IOS 
INERENTES A SUA ATRIBI.NÇÃO FISCALZATORI,A.PROVAS E REUNIR OS INDICIOS INERENTES A SUA ATtr

ATIXILIANDO NA INSTRUÇÃO DO PROCESSO;

xrx - pRopoR MEDIDAS QUE VrSEM À rr,mrUOme CONTÍNUA DA EXECUÇÃO DO

CONTRÁTO;

XX - PREENC}IER AO FINAL DO CONTRATO, O TERMO DE AVALIAÇÃO DO SERVIÇO

PPJSTADO OU DO OBJETO RECEBIDO;

XXI - MANIFESTAR-SE FORMALMENTE, QUANDO CONSULTADO, SOBRE A
PRORROGAÇÃO, ALTERAÇÃO, RESCISÃO OU QUALQUER OUTRA PROVIDÊNCIA

QI]E DEVA SER TOMADA COM RELAÇÃO AO CONTRATO FISCALIZADO, INCLUSIVE
COM A EMSSÃO DE PARECER;

XXII . CONSULTAR O ÓNCÃO OU A ENTIDADE CONTRATANTE SOBRE A
NECESSIDADE DE ACRÉSCIMOS OU SúRÊSSÕES NO OBJETO DO CONTRATO, SE

DETECTARALGO QIJE POSSA SUGERIR A ADOÇÃO DE TAIS MEDDAS;

XXII - DETERMINAR A RETIRÂDA DE QUALQI.JER EMPREGADO SI]BOPDINADO
DIRETA OU INDIRETAMENTE A CONTRATADA, INCLUSIVE EMPREGADOS DE
EVENTUAIS SUBCONTRATADAS, OU AS PROPRIAS SUBCONTRATADAS, QTJE, A SEU

CRITÉRIO, COMPROMETAM O BOM ANDAMENTO DOS SERVIÇOS;

XXIV _ RECEBER E FOMENTAR AVALIAÇÕES RELACIONADAS AO SERVIÇO
PRESTADO OU AO OBJETO RECEBIDO, ESPECIALMENTE, CONFORME O CASO, DO
PÚBLICO USUÁRIO; E

XXV- EXERCER QUALQIJER OUTRA ATIVIDADE COMPATÍVEL COM A FI]NÇÃO qUE
LHE SEJA LEGALMENTE ATRIBúDA

5. E. GESTOR DO CONTRATO (ARTIGO 22 DO DECRETO MUMCTPAL N" 19 DE 01

DE SETf,MBRO DE 2023).
I - MANTER O ACOMPANI{AMENTO REGI]LAR E SISTEMÁTICO DO
INSTRUMENTO CONTRATUAL, MORMENTE CUJO OBJETO TENHA SEU PREÇO
DEMONSTRADO COM BASE EM PLANILHAS DE COMPOSIÇÃO OE CUSTOS
CONTIDOS NA PROPOSTA LICITATORIA, MANTENDO COPTA DISPONÍVPT- ORS
REFERIDAS PLANIL}IAS, COM REGISTRO DA EQUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
DOCONTRATO;
II _ CONTROLAR O PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO E DE EXECUÇÃO DO
OBJETO, ASSIM COMO DE SUAS ETAPAS E DEMAIS PRAZOS CONTRATUAIS,
RECOMENDANDO, COM ANTECEDÊNCIA RAZOÁVEL, À AUTONTOEPB
COMPETENTE, QUANDOFOR O CASO, A DEFLAGRAÇÃO DE NOVO PROCEDIMENTO
LICITATORIO OU A PRORROGAÇAO DO CONTRATO VIGENTE, QUANDOADMITIDA;
ilr - MANTER O CONTROLE DA ATUALTZAÇÀO DO VALOR DA GARANTTA
CONTRAruAL, PROCEDENDO, EM TEMPO HABIL, AO ENCAMINTLC.MENTO
NECESSÁRIO À sue sugsTITUIÇÃo E/oU REFoRÇo oU PRORROGAÇÃO DO
PRAZO DE SUA VIGÊNCIA, QUANDO FOR O CASO;
lv - PROVER A AUTORIDADE SIJPERIOR DE DOCUMENTO, 

" ^pgpivltçÕEsNECESSÁRros À cElrnneçÃo DE TERMo ADrrrvo, oBJETTVANDo AS
ALTERAÇÔES DO CONTRATO PREVISTÁS EM LEI, INCLUSIVE PARA
PRORROGAÇÃO DO PRAZO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL, NESTE ÚITNAO
CASO, APOS VERIFICAÇÃO DA VANTAJOSIDADE DA PRORROGAÇÃO, BEM COMO
DA MANIFESTAÇÃO DO FISCAL DO CONTRATO SOBRE A QUALIDADE DOS BENS
ENTREGUES E/OU SERVIÇOS PRESTADOS;

Rua Alexandre Arrais,941, Centro, Araripe-CE, CEP: 63170-000
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V - AVALIAR E SE MANIFESTAR SOBRE OS PEDIDOS DE REEQ
pcoNôutco-nINANCEIRo Do coNTRATo A sEREM DECIDIDoS P

AUTORIDADE COMPETENTE;
VI - ANALISAR OS DOCUMENTOS REFERENTES AO RECEBIMENTO DO OBJETO
CONTRATADO; . ACOMPANHAR O DESENVOLVIMENTO DA EXECUÇÃO ATRAVES
DE RELATORIOS E DEMAIS DOCUMENTOS RELATTVOS AO OBJETO CONTRATADO;
vu - DECTDIR pRovTsoRJAMENTE soBRE EvENTUAL susPENsÃo DA
ExECUÇÃo coNTRATUÁL, ELABoRÂNDo o rERMo opsuspgNsÃo;
VIII - ADoTAR E REGISTRAR AS MEDIDAS PREPARATORIAS PARA APLICAÇÃO
oE saNçÕrs uou DE RESCISÃo coNTRATUAL, REALIZANDo E cooRDENANDo
ATos IlrvEsTrcATrvos pnÉvtos À anBnrux.a Do PRocESSo, QUANDo
NBcr,ssÁmos, NAS HIpoTESES DE DESCI MpRIMENTo DE oBRtcAÇÕES
pREVrsrAS No EDrrAL, No coNTRATo E/GJ NA LEGISLAÇÃo Dp nscÊNcIA;
rx - ApLrcAn n saNçÂo or eovBnrÊucm IREvISTA No INCISo I Do ART. 1s6

DA LEI FEDERAL N' 14.133, DE 2021. POR MEIO DO PROCEDIMENTO
ADMrNrsrRATwo sUMARÍssrMo pREvrsro No ART. 138 DESTE REGULAMENTo;
x - ANALTsAR e oocuurNreçÃo xecnssÁrua Ao PAGAMENTo,
ENCAMTNHADA pELo FrscAL Do coNTRATo, coNFoRME not r coNotçÕrs
DISPOSTOS NO INSTRUMENTO CONTRATUAL E NAS NORMAS QUE DISCIPLINAM A
elccuÇÃo DA DESIESApúslrca, DEvoLVENDo-os Ao FIScAL Do coNTRATo
pARÂ REGULAnTzeçÃo, queNoo FoR o cASo;
xI _ INCLUIR E CONFERIR AS CERTDÕES DE REGULARIDADE FISCAL,
TRABAL[trsrA g pRrvngNcúme NncpssÁRras Ao pAGAMENTo, QUANDo
casÍvBr, B Na a,usÊNcLA DE FrscAL ADMrNrsrRATwo Do coNTRATo, E
ENCAMINUAR Ao sEToR REspoNsÁvpr-;
XII . ACOMPAN}IAR AS NOTAS DE EMPENHO DO CONTRATO, SOLICITANDO O
CANCELAMENTO DE SALDO, QUANDO FOR O CASO, RESPEITANDO A
covrpsrÊNcrA oo rxrncÍcro;
xu - EFETUAR A DIGITALIZAÇÃo r, enÀ,{azeNAMENTo Dos DocuMENTos
FISCAIS E TRABALHISTAS DA CONTRATADA NOS SISTEMAS MUNICIPAIS,
QUANDO COUBE& BEM COMO NO PORTAL NACIONAL »e COllrnareÇÕpS
púet-rcns GNcp);
XIV - REALIZA& QUANDO FOR O CASO, E ACOMPANHAR OS LANÇAMENTOS
DOS DADOS REFERENTES AO CONTRATO NOS SISTEMAS MUNICIPAIS E NO
poRTAL NACToNAL DE coNTRATAçÕrs rúolrcas eNcp), VERIFICANDo sALDo
E INFORMANDO O ENCERRAMENTO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL;
xv - ExERcER euALeuER ourRA ATTvIDADT covrparÍvsL coM A FLrNÇÃo
euE Lr# sEJA LEGALMENTE arRrsuÍoa.

9. FoRMÀ DE srr,rçÃo n cmrÉnro or .rur,cAMENTo DA pRoposrA

9.1 FoRNECEDoR spnÁ ssrsctoNADo poR MEIo DA REALIZAÇÃo os
PROCEDIMENTo DE LICITAÇÃo, Nn MoDALIDADE DISPENSA, SoB A FORMA
EI-Ernôlucn, coM ADoÇÃo »o cnrrÉruo DE TLGAMENTo pELo MENoR
PREÇO.

10. FORMA DE FOR}TECIMENTO

10.1 o FoRNECIMENTo DEssE sERvrÇo spnÁ oB nconoo coM A NECESSTDADE Do
SETOR DE RECURSOS HI.]MANOS, CONFORME SUA DEMANDA.

rt. rxcÊxcHs »t nlrn ru.çÃo
1r.r pARÀ FrNS DE rnnrrraçÃo, nevgnÁ o LICTTANTE coMpRovAR os
SEGUINTES REQUISITOS:

x
.çÇ

f.
o

9
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Otrr

Rua Alexandre Arrais, 941, Centro, Araripe-CE, CEP: 63170-000
q



IFNar'riüiil'
rNsÍtÍuÍo oE PRÉvtDÊNcta
MUNICIPAL OE ARAFiIPÉ

12. HABrLrraÇÃo,runbrcl:

12.1. oS DoCUMENToS APRESENTADoS DEVERÃO SER OBRIGATO
MESMA SEDE, OU SEJA9 SE DA MATRIZ, TODOS DA MATRIZ, SE DE ALGUMA FILIAL'
ToDos DA MESMA FILIAL, coM ExcrçÃo Dos DocLlMENTos QLIE sÃo vÁr,mos
PAIL{ IÚ{TRIZ E TODAS AS FILIAIS. CASO A EMPRESA SEJA VENCEDORA, O
coNTRATo ssRÁ csr-EsRADo coM A sEDE euE ApRESENToU A DocutunNmçÃo:
A) No cAso or BupnBsÁnro TNDwTDUAL: INSCRIÇÃo No REGISTRo pÚsI,tco op
EMPRESAS MERCANTIS, A CARGO DA JTJNTA COMERCIALDA RESPECTIVA SEDE;

B) No cASo DE socIEDADn, rvpnpsÁru.q ou EMpRESA INDTvIDUAL DE
RESPONSABILIDADE LIMITADA . EIRELI: ATO CONSTITUTTVO, ESTATUTO OU
CONTRATO SOCIAL EM VIGOR" DEVIDAMENTE REGISTRADO NA JI]NTA
COMERCIAL DA RESPECTIVA SEDE, ACOMPANHADO DE DOCUMENTO
COMPROBATONO DE SEUS ADMINISTRADORES;

C) NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: ATO CONSITUTM, ESTATUTO OU
CONTRATO SOCIAL EM VIC,OR" DEVIDAMENTE REGISTRADOS PELO REGISTRO
crvrl DE IESSoAS ruúorcas, ou óRGÃo EeUIvALENTE, oo oovtcÍuo sEDE Do
LICITANTE, ACoMPANIIADo DE COPTA DE IDENTIDADE, CPF E COMPROVAÇÃO DE
ELEIÇÃo DE SEUS ADMINISTRADoRES ATUAIS;

D) NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO NO
pRÍs: opcnsro DE AUToRTzAÇÃo Exppono pELo oRGÃo CoMPETENTE; os ATos
CONSTITUTTVoS DAS EMPRESAS LICITANTES oTvT,nÃO ESTAR ACOMPANHADOS
DOS DEMÀIS DOCUMENTOS ADITIVOS E MODIFICATTVOS DO SEU TEXTO PODENDO
snn sussttruÍDos, pREFERENCLALMENTE, pELA RESpECTTA coNsornnÇÃo;

E) No CASo DE SoCIEDADE PoR ACÕES: ATo CoNSTITUTTO, ESTATUTO OU
CONTRATO SOCIAL EM VIGO& DEYIqAMENTE REGISTRADOS PELA JUNTA
COMERCIAL OO OOIT,UCÍT,IO SEDE DO LICITANTE, ACOMPANHADO Og, CÓPIA OE
IDENTIDADE, CPF E coMPRoveçÃo DE ELEIÇÃo DE SEUS ADMINISTRADORES
ATUAIS;

F) NO CASO DE COOPERÁTIVA: ATA DE FI.INDAÇÃO E ESTATUTO SOCIAL EM
VIGOR" COM A ATA DA ASSEMBLEIA QUE O APROVOU, DEVIDAMENTE ARQUIVADO
NA JUNTA COMERCIAL OU INSCRITO NO REGISTRO CTVIL DAS PESSOAS TUNÍOICNS
DA RESPECTIVA SEDE, BEM COMO O REGISTRO DE QUE TRATA O ART. 107 DA LEI
No 5.764, DE 1971;

G) EM SE TRATANDO DE MICROEMPREENDENDOR INDTVIDUAL _ MEI:
CERTIFICADo DA CoNDIçÃo DE MICROEMPREENDEDoR INDTVIDUAL _ CCEMEI,
CUJA ACEITAÇÃO TICENÁ CONDICIONADA A VERIFICAÇÃO DA AUTENTICIDADE
No sÍno www.poRTALDoEMpREENDENDoR.Gov.BR;

H) . COPIA DE DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF, DE SOCIO ADMINISTRADOR
OU DO TITULAR DA EMPRESA OU OUTRO DOCUMENTO OFICIAL DE
IDENTIFICAÇÃo coM Foro vÁr-noNa ronuA DA LEr.

12.2. REGT]LARID{)E FISCAL E TRABALIIISTA:

A) PROVA DE INSCRIÇÃO NO CADASTRO NACIONAL DE PESSORS TUNÍOICES (CNPJ);

B) PROVA NT NtSCruçÃO NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES ESTADUAL OU
MuNrcrpAL, coNToRME o cASo, RELATTvo Ao DoMICÍLIo ou sEDE Do

q,
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LICITANTE, PERTINENTE AO SEU RAMO DE ATIVIDADE E COMPA
OBJETO CONTRATUAL;

C) A COMPROVAÇÃO DE REGULARIDADE- PARA COM A FAZENDA FEDERAL
DEVERA SER FEITA ATRÁVES DA CERTIDAO DE REGTJLARIDADE DE DEBITOS
RELATIVOS A CPJDITOS TRIBUTÁRIOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA TIMÃO
(CND), EMITIDAS PELA RECEITA FEDERAL DO BRASIL NA FORMA DA PORTARIA
CONJIJNTA RFB/PGFNN" 1.75I, DE 2 DE OUTI.JBRO DE 2OI4;

PI A CgI\PROVAÇÃO DE,REGULARIDADE PARA COM A FAZENDA ESTADUAL
DEVERA SER FEITA ATRAVES DE CERTIDÀO CONSOLIDADA NEGATTVA DE DEBITOS
INSCRITOS NA DÍVTOR ETryR PSTADUAL;
E) A COMPROVAÇÃO DE PJGI]LARIDADE PARA COM A FAZENDA MUNICIPAL
DEVERÁ SER FEITA ATRAVES DE CERTIDÃO CONSOLIDADA NEGATIVA DE DÉBITOS
INSCRITOS NA DÍVDN,qTryE MUNTCTPAL.
F) PROVA DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O FI]NDO DE GARÁNTL{ POR TEMPO
DE SERVIÇO - FGTS, ATRAVES DE CERTIFICADO DE REGI]LARJDADE - CRF;

G) PROVA DE INEXISTÊNCLq. DE DÉBITOS INADIMPLIDOS PERANTE A ruSTIÇA DO
TRABALHO, MEDTANTE A APRESENTAÇÃO DE CERTIDÃO Nr,CarrVA, NOS TERMOS
DO TÍTULo VII-A DA CoNSoLIDAÇÃo DAS LEIS Do TRABALHo, APRoVADA PELo
DECRETO-LEr NO 5.4s2,D8 l. DE MArO DE 1943." (NR), CONFORME LEr 12.440t2011DE
07 DE JULHO DE 201I.

12.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔIItrCG,FINANCEIRA:

A) BALANÇO PATRIMONIAL E DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS (DRE) DO ÚLTIMO
EXERCÍCIO FISCAL, JÁ EXIGÍVEIS E APRESENTADoS NA FoRMA DA LEI,
DEVIDAMENTE REGISTRADO NA JUNTA COMERCIAL DA SEDE DA LICITANTE,
ACOMPANIIADO DOS TERMOS DE ABERTURA E DE ENCERRAMENTO DO LIVRO
DÉRIo - ESTES TERMoS DEVIDAMENTE REGISTRADoS NA JI,NTA CoMERCIAL _
CoNSTANDO AINDA, NO BALANÇO, O NÚMERO DO LMO DúRrO E DAS FOLHAS
NOS QUAIS SE ACHA TRÂNSCRITO, QUE COMPROVEM A BOA SITUAÇÃO
FINANCEIRA DA EMPRJSA, COM VISTAS AOS COMPROMISSOS QUE TERÁ DE
ASSUMIR CASO LI{E SEJA ADJUDICADO O OBJETO LICITADO, DEVIDAMENTE
ASSINADO PELO CONTADOR RESPONSÁVEL, SENDO VEDADA SUA SUBSTITUIÇÃO
POR BALANCETES OU BALANÇOS PROVISORIOS, PODENDO SER AruALZADOS POR
ÍNotces oFrctArs euANDo ENCERRADos HÁ uers DE 03 (TRÊs) MESES DA DATA
DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA;

B) CERTIDÃO NEGATryA DE FALÊNCIA, RECUPFRAÇÃO JI]DICIAL OU
EXTRAJUDICIAL, EXPEDIDA PELO DISTRIBUIDOR DA SEDE DA PESSOA TUNÍOICE,
OU DE EXECUÇÃO PATRIMONIAL, EXPEDIDA NO DOMICÍLIO DA PESSOA FÍSICA EM
DATA NÃO SUPERTOR A 30 (TRTNTA) DrAS. NO CASO DE CERTTDÃO POSTTTVA DE
RECUPFRAÇÃO JUDICIAL OU EXTRAJI'DICIAL, O LICITANTE DEVERÁ APRESENTAR
A COMPROVAÇÃO DE QUE O RESPECTTVO PLANO DE RECUPERAÇÃO FOr
ACOLHIDO JUDICIALMENTE, NA FORMA DO ART. 5E, DA LEI N.' 11.IOI, DE 09 DE
FEVEREIRO DE 2005, SOB PENA DE INABILITAÇÃO, DEVENDO, AINDA, COMPROVAR
TODOS OS DEMAIS REQUISITOS DE T{ABILITAÇÃO.

12.4. QUALTFTCAÇÃO TÉCMCA:

A) ATESTADO (S) FORNECIDO (S) POR PESSOA ruNÍOICE DE DIREITO PÚBLICO OU
PRTVADO COM IDENTIFICAÇÃO DO ASSINANTE E FIRMA RECON}IECIDA POR
CARTORJO COMPETENTE, COMPROVANDO QI.]E A LICITANTE FORNECEU OU ESTÀ

PRua Alexandre Arrais, 941, Centro, Araripe-CE, CEP: 63 170-000
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FORNECENDO SERVIÇOS/?RODUTOS COMPATÍVEIS EM CARACTEÚSTICAS
oBJETO DA LICITAÇÃO.

12.5. DÀS DEMAIS DilGÊNCIAS:

A) DECLARAÇÃO DE Qt]E, EM CUMPRIMENTO AO ESTABELECIDO NA LEI N" 9.E54,

DE 27/IOII999, PUBLICADA NO DOU DE 28IIO/1999, E AO INCISO XXXII, DO ARTIGO
70, DA CONSTITT IÇÃO FEDERAL, NÃO EII{PREGA MENORES DE l8 (DEZOITO) ANOS
EM TRÂBALHO NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE, NEM EMPREGA MENORES DE
I6 (DEZESSEIS) ANOS EM TRABALHO ALGUM, SALVO NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ.
A PARTIR DE 14 (QUATORZE) ANOS, CONTORME MODELO CONSTANTE DOS
ANEXOS DESTEEDITAL;

B) DECLARAÇÃO E)ORESSA DE IDONEIDADE, CONFORME MODELO CONSTANTE
DOS ANEXOS.

C) DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO ME OU EPP, DE ACORDO COM A LEI
COMPLEMENTAR 12312006, SE FOR O CASO, CONTORME MODELO CONSTANTE DOS
ANEXOS DESTE EDITAL (A AUSÊNCIA DESTA DECLARAÇÃO NÃO IMPLICARÁ EM
INABILITAÇÃO)

12.6 EM SEDE DE DrLrGÊNCrA, PODERÃO SER REQUTSTTADOS DOCUMENTOS
COMPLEMENTARES, NO SENTIDO DE COMPROVAR O QUE ESTÁ SENDO AFIRMADO
NO TEOR DO ATESTADO DE QUALIFICAÇÃO TECMCA APRESENTADO;

13. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

13.I O CUSTO ESTIMADO TOTAL DA CONTRATAÇÃO É DE R$ 23.OOO,O4 (VINTE E TRÊS
MrL REArS E QUATRO CENTAVOS), CONFORME CUSTOS UNITÁRIOS APOSTOS NA
TABELAABAIXO:

13.2 EM CASO DE CRIAÇÃO, ALTERAçÃO OU EXTINÇÃO DE QUAISQUER TRIBUTOS
ou ENCARGOS LEGATS OU SUPERVENÉNCIA Op DrSpOSrÇôES LEGATS, COM
COMPROVADA REPERCUSSÃO SOBRE OS PREÇOS REGISTRADOS;

13.3 SERÁO REAJUSTADOS OS PREÇOS REGISTRADOS, RESPEITADA A CONTAGEM
DA ANUALIDADE E O ÍNDICE PREVISTO PARA A CONTRATAÇÃO; OU q

.Cç

p"O D€{

Itr

I

sERvrÇos tÉcurcos nsptchLrzADos EM
coNsuLToRrA rnrnurÁnLl pARÂ
ATENDER AS NECESSIDÁDES DO SETOR DE
RECI,IR§O§ IIUMÂNOS NO TOCANTE AS
CoNTRTBUIçôES PREVIDENCIARTAS Ix)
R"EGIME GERÁL DE PRDVIDENCIA SOChL,
IMPLANTANDO AS ROTINAS NECESSARIÂS
PARA o CUMPRIMENTo DAs oBRIGAÇÕES
ÂcnssóRrÁs r cÁlcul,o DAs
OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS RELATIVAS A
ESSE TRIBI,]TO, BEM COMO
ACOMPANHÂMENTO E EItvIO DAS
oBRIGAçÕES RETERENTES Ao EsocrAL

MES l2 1.916,67 23.000,u
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13.4 PoDERÁO SER REPACTUADOS, A PEDIDO DO INTERESSADO, C

cRITERros DEFTNIDos IARA A coNrnereçÃo.

6. 14.ADEeuAÇÃoonÇ^lvnnrÁnn
14.1 AS DESIESAS DECoRRENTES DA PRESENTE con'rnereÇÃo connnnÃo e

CONTA DE RECURSOS PROPRIOS.

14.2 A coNTRAreÇÃo ssRÁ ITENDIDA PELA srcumrr ooraçÃo:

D GEsrÃo TNDADE: 09.09 - FUNDo MUNICIPAL os pnBvnÊNcIA socIAL DE

ARARIPE
III) PROJETO ATIVIDADE: og.t22.OO37.2.O78.OO0o - UaNUTBNÇÃO

ADMrNrsrRATrvA Do REGIME PRoPNo DE PREVIoÊNcre sBnv.
IID FONTE DE RECTRSOS: 1.802.0000.00 - RECURSOS VINCIILADOS AO RPPS -
TAXA ADMINISTRATIVA

D ELEMENTO DE DE§PESA: 3.3.90.39.00 (OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -
pEssoe ruRÍDrca);

RrDÉ
jÇ
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AI\{EXO II
MINUTA DE PROPOSTA DE PREÇOS

A PREFEITURA MTJNICIPAL DE ARARIPE.

Ao setor de Licitações e Contratos,

Razão Social:
CNPJ no:

Endereço:
Fone:
Representante:
Cargo:
E-mail:
Tel:

Prezados(as) Seúores(as),

Apresentamos a V. Sas., nossa pÍoposta para o objeto da Dispensa de Licitação no.

PREÇO GLOBAL de RScom o

OBJETO:

ITEM ESPECIFICAÇÃO I,NIDA.DE QUANT.
TOTAL

VALOR
T]NITÁRIO

VALOR
TOTAL

xxxx

Prazo de Entrega/execução: Conforme Termo de Referência.
A proposta terá validade por 60 (sessenta) dias.

Araripe - CE, )O( de )OCOOOOOOO( de2024.

Responsável Legal

Rua Alexandre Arrais, 941, Centro, Araripe-CE, CEP: 63170-000 f



ii.aú
a.n

INê:rI-rUTO OE PREVIDÊNCIÀ
MUNICIPAL OE AÊARiPE

i: _'í:

AI\EXO III

DECLARAÇÃO

§ome da Empresa)

CNPJ/I,ÍF
sediada.

(Endereço Completo)

Declar4 sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório,

sob a modalidade Dispensa de licitação no instaurada pelo Instituto de

Previdência Mwricipal de Araripe- IPREMA, que não fomos declarados inidôneos para

Iicitar ou conüatar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18

(dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e em qualquer habalho, menores

de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em

observância à Lei Federal n" 9854, de27.10.99.

Nome da empresa), CNPJ / MF n', sediada (endereço completo) Declaro (amos) para todos

os fins de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de

Dispensa de licitação, que estou (amos) sob o regime de ME/EPP, para efeito do disposto

naLC 12312006

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

(Local e Data)

§ome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa pÍoponente e

carimbada com o número do CNPJ.

i-rir --.96 "4.Y"

N'

Rua Alexandre Arrais, 941, Centro, Araripe-CE, CEP: 63170-000
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AI\EXO IV
MII\ruTA DE ÇONTRATO

CoNTRATO ADMINISTRATM N' ......../...., QUE FAZf,M ENTRE SI O MUNIChIO,
POR INTERT/ÚDrO DO (A) E A EMPRESA

O INSTITUTO DE PREYIDÊNCIA MI]NICIPAL DE ARARIPE- IPREMA, PCSSOA
jurídica de direito público intemo, com sede na Rua Alexandre Arrais, 941, Centro,
Araripe-CE, CEP: 63170-000, inscrito (a) no CNPJ sob o no I 1.669.939/0001-60, neste ato
representado S(a) ................ Ordenador de Despesas, doÍavante denominado
CONTRATANTE, e o(a) ............... inscrito(a) no CNPJÀÍF sob o n' ..............
sediado(a) na ......,ef, .............. doravante designado CONTRATADO,
neste ato representada poÍ .................................., tendo em vista o que consta no Processo no

.. e em observância as disposições da Lei n" 14.133, de 2021 e da Decreto l9l23
de 0l de setembro de 2023, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da
Dispensa de Licitação n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

r. CLÁUST'LA PRIMEIRA - OBJETO
O objeto do presente instrumento é a
1.1. nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
1.2. Objeto da contratâÉo: CONTRÂTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCMCOS
ESPECIÀLIZADOS EM CONSULTORIA NA ÁREA DE RECI]RSOS HTJMANOS
DESTINADOS A IMPLA}TTAÇÃO T TT,4.I\II;TINÇÃO DAS ROTINAS INERENTES AO
E-SOCIAL.

ITEM DESCRIÇÃO DO
ITEM ESPECIFICAÇAO UNID QUANT,

MENOR
PRXÇO

PREÇO
TOTAL

1 .3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1 .3. I . O Termo de Referência que embasou a contratagão;
1 .3.2. A Autorização de Contatação Direta;
1.3.3. A Proposta do Contatado; e
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitâdos.

2. cLÁusuLA sEcrrNDA - vrcÊxcH r pnonnocAÇÃo
2.1. O prazn de vigência do contrato é de sté 12 meses, podendo ser prorrogado por interesse das
paÍes até o limite de 5 (cinco) anos, com base no artigo 107, da tri 14.133121.
2.1.1. A prorrogação d€ que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente,
de que as condições e os pÍeços perÍnanecem vantajosos para a Administração, permitida a
negociação com o contratado.

3. CLÁUSI]LA TERCEIRÂ _ MODELoS DE f,xECUÇÃo E GEsTÃo
CONTRATUAIS
3.1. O regime de execução conü-atual, o modelo de gestão, assim como os pÍazos e condições de
conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de RefeÉncia, anexo a
este Contrato.

4. CLiUst]LA QUÂRTA - ST,BCoNTRATAÇÃO
4.1. Não sení admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CL(USULAQUNMA-PAGAMENTO
5.1. PREÇO
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5.1 .1 . O valor total da confatação é de R$.......... (.... )
5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretâs e indiretas
execução do objeto, inclusive tibutos e/ou impostos, encargos sociais,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.1.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

5.2. FORMÀDEPAGAMENTO
5.2.1. O pagamento será realizado atavés de ordem bancáriq para cédito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo contratado.
5.2.2. Será, considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
5.2.3. Justificamos a não adoção do Cartito de Pagamento previsto no art. 75, § 4', da Lei n"
14.133121, como meio preferencial para pagamento, haja vista a ausência de regulamentação
municipal sobre a matéria, e pela ausência de operacionalização de tal sistemática pelas instituições
Íinanceiras legalmente estabelecidas na sede do município.

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO
5.3.1. O pagamento será efetuado no prnzo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento
da Nota Fiscal/Fatura.
5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o óÍgão contratante
atestar a execução do objeto do contrato.
5.3.3.No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetaÍiamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizzçã.o,
mediarte aplicação do índice IPCA-E de correção monetária.

5.4. CONDIÇÔES DE PAGAMENTO
5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.
5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratantê deverá comunicar a empresa para que
emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contatante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nola Fiscal/Faturq ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contatado providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualqueÍ ônus paÍa o contratante;
5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompalhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 6E da Lei n" 14.13312021.
5.4.6. Previamente à emissão de nota de empeúo e a cada pagamento, a Administração deveú
realizar consulta aos sítios eletrônicos oficiais para: a) verificar a manutengão das condições de
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação,
no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas.
5.4.7. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais, a situação de irregularidade do
contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, paÍa que, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apÍesente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratarte.
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5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente,
deverá comunicar aos órgãos responúveis pela fiscalização da regularidade
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,
sejam acionados os meios pertinentes e necessfuios para garantir o recebimento de seus créditos.
5.4.9. Persistindo a inegularidade, o contratante devení adotar as medidas necessírias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao cont-atado a ampla
defesa.
5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contÍatado não regularize sua situação junto aos

sítios eletrônicos ofi ciais.
5.4.1 I . Quando do pagamento, seú efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
5.4.1 l.l. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
5.4.12. O contratado Íegularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n" 123, de 2006, não sofreiá à retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tribuúrio favorecido previsto na referida Lei Complementar.

6. CLÁUSULASEXTA-REAJUSTE
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustiíveis no pr zo de um ano contado da
dâta do orçaÍnento estimado, em xx/xx/mx.
6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IGPNÍFGV, exclusivamente
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.
6.4. No caso de atraso ou não diwlgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
conespondente tilo logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
6.5. Nas aferições frnais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
6.6. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento veúa(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ito) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a
ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oftcial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. cLiusul,A sÉTrMA - oBRrcAÇóES Do coNTRATAlrrE
7.1. São obrigações do Contratante:
7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;
7.1.2. Receber o objeto no prazo e condigões estabelecidas no Termo de Referência;
7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou inconeções verificadas no
objeto fomecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as
suas expensas;
7.1.4. Acompanhar e Íiscalizar a execução do confato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;
7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fomecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
7.1 .6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;
7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial do órgão para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratâdo;
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7.1.8. Explicitamente emitiÍ decisão sobre todas as solicitações e reclamações
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
meramente protelatórios ou de neúum interesse para a boa execuÉo do ajuste.
7.1.E.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administragão terá o prazo de 30 (trinta) dias
para decidir, admitida a proÍrogação motivada por igual período.
7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de pÍocesso administrativo parà
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
7.1.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Confatante, no
caso do art. 93, §2", da Lei n' 14.133121.
7.2. A Àdministração não responderá por quaisquoÍ compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em deconência de ato do Cont?tado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

S. CLÁUSTJLA oITAvA - oBRIGAÇÓES Do coNTRATADo
8.1. O ContÍatado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigagões a seguir dispostas:
8 . 1 . 1 . manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para represen!í-lo
na execução do contato.
8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificad4 devendo a empresa designar outro para o exercício da
atiYidade.
8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superioÍ
(art. 137, tr);
8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações
de boa técnica e a legislação de regência;
8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substitut, às suas expensas, no total ou em parte,
no pfttzo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deiorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou teÍceiÍos, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contatante, que ficará autorizado
a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente
aos danos sofiidos;
E.1.6. Não contatar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em liúa
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro gra.u, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou
Gestor do contrato, nos termos do aÍtigo 4E, parágrafo único, da Lei n 14.133, de 2021;
8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade junto aos sítios eletrônicos oficiais, a
empresa contratada deverá entÍegar ao setor responúvel pela fiscalização do contrato, até o dia
trinta do mês seguinte ao da prestagão dos serviços, os seguintes documentos: l) prova de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à
Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a Íegularidade perante a Fazenda Municipal
ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5)
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
E.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento dâs obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissidio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributrírias e as demais previstas em legislação
específicq cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao ConfaÍante;
8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) hoÍas, qualquer ocorrência
anoÍmal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
8.1.10. Prestff todo esclarecimento ou infomação solicitada pelo Contratante ou por seus
prepostos, garantindoJhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento.
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8.l.ll. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não estej

executada de acordo com a boa técnica ou que poúa em risco a segurança de pessoas ou
terceiros.
8.1.12. Promover a guarda, manutengão e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execugão do objeto, durante a vigência do contato.
8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita ôbsêrvância às normas da legislação pertinente,

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos servigos e

nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
8.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para aniílise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere.
8.1.15.Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze aros, nem permitir a utilização do tabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
8.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na

contratação diret4,
8.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos pÍevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como
as reservas de cargos previstas na legislação (aí. 116);
8.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do cont-ato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (aÍ. 116,
parágrafo único);
E.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
8.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua propost4 inclusive quanto aos custos variáveis decorÍentes de fatores futuÍos e incertos,
devendo complemenú-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.

124, II, d, da Lei no 14.133,de2021.
E.l.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de seguÍança do Contratante;

9. CLÁUSTJLA N0NA- oBRIGAÇoEs PERTII\TENTES À LGPD
9.1 As partes deverão cumprir a Lei n" 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a
todos os dados pessoais a que teúam acesso em razÃo do certame ou do contrato administrativo
que eventualnente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de
contatação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6" da LGPD.
9.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.
9.4 A Administração deverá ser informada no pÍazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contatos de suboperação firmados ou que veúam a ser celebrados pelo Contratado.
9.5 Terminado o tratâmento dos dados nos têrmos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquarto não prescritas essas obrigagões.
9.6 E dever do contratado orientaÍ e treinar seus empregados sobre os deveres, Íequisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.
9.7 O ContÍatado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres
da presente cláusula, permanecendo integÍalnente responsável por garantir sua observância.
9.8 O Contratante podení realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
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9.9 O Contratado deveú prestar, no' pf,azo fixado pelo Contratante,
justificadamente, quaisquer infoÍmações acerca dos dados pessoais para cumprimento
inclusive quanto a eventual descarte realizado.
9.10 Bancos de dados formados a parth de contatos administrativos, notadamente aqueles que

se propoúam a aÍmazenaÍ dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,

com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso,

dat4 honírio e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais
omissões, desvios ou abusos.
9.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interopeÉvel, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
9.1 1 O contrato está sujeito a ser alterado nos pÍocedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
9.12 Os contratos e convênios de que trata o § 1'do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO
10. 1 . Não haverá exigência de garaatia contratual da execução.

1I. CLÁUSULA DÉCTMA PRIMEIRÂ - I]\I:FRAÇOES E SANÇÕES
ADMINISTRATWAS
I l.l. Comete infração administrativa, nos termos da Lei rf 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecuçiio parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Adminisfação ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contÍato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;
f) não celebrar o confato ou não entregar a documentaÉo exigida para a connatâção, quardo
convocado dentro do prazo de validade de sua propost4
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contatação sem motivo
justificado;
h) apresentar declâragão ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;
i) fraudar a contràtação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilicitos com vistâs â frustÍar os objetivos da contratação;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5'da t ei n" 12.846, de lo de agosto de 2013.
I1.2. Serão aplicadas ao responúvel pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:
i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não sejustificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2", da ki);
ii) Impedimento de licitar e contratar, quãndo praticadas Í!s condutas descritas nas alíneas
b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificaÍ a imposição de
penalidade mais grave (aÍ. 156, §4', da ki);
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas h, i,j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f
e g, quejustifiquem a imposição de penalidade mais gra.ve (art. 156, §5', da Lei)
iv) Multa:
(l) moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atÍaso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de l0 (dias) dias;
(2) moratória de 2% (dois por cento) por dia de ataso injustificado sobre o valor total do
contrato, até o máximo de l0Yo (dez por cento) pela inobservância do prazo fxado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia.
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(a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Adminisração a promover a ,#
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
(3) compensatória de 10Yo (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto;
11.3. A aplicaçito das sangões previstas neste Contato não exclui, em hipótese alguma, a obrigagão

de reparação integral do dano causado à ContÍatante (art. 156, §9)
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderilo ser aplicadas cumulativamente com a

multa (art. 156, §7).
t 1.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinzr)
dias úteis, contado da dalâ de sua intimação (art. 157)
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor do Pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobradajudicialmente (art. 156, §8).
I 1.4.3. Previamente ao encamiúamento à cobrança judicial, a multa podeni ser recolhida
administrativamente no prazo miíximo de 30 (tinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.
ll.5.A aplicação das sanções realizar-se-á ern processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Cont-atado, observando-se o procedimento previsto no câput e

parágrafos do art. 158 da Lei n" 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratâr.
I 1.6. Na aplicagão das sanções serão considerados (art. 156, § 1"):
a) a nat:uÍeza e a gÍavidade da infragão cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstáncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme norÍnas e

orientações dos órgãos de controle.
t 1.7. Os atos previstos como infi'ações administrativas na Lei no 14.113, de 2021, ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos m€smos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)

11.8. A personalidade jurídica do Contratado podení ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pnítica dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoajurÍdica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade dç análise j urídica prévia (art. 160)
I 1.9. O Contratante deveú no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art.
161)
I1.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da ki n" 14.133n1.

Iz. CLÁUSULA DÉCIMA SEGI]TIDÀ - DÀ ExTINÇÃo CoNTRATUAI
L2.1. O conlrato se exÍingue qtando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de lerem
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no ârtigo 137 da NLLC, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.2. l. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos l3E e 139 da mesma Lei.
12.2.2. A, alteragão social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contato.
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12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratadq deverá
termo aditivo para alteração subjetiva.
12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou pÍucialmente cumpridos;
12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.3.3. Indenizações e multas.

13. CLÁUSULADÉCIMATERCEIRA-DoTAÇÃooRÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes da presente contatação correrão à conta de recuÍsos específicos
consignados no Orçamento deste Município para esse exercício, na dotação abaixo discriminada:

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovagão da
Lei Orçamenüíria respectiva e liberação dos creditqs correspondêntes, mediante apostilamento.

14. cLÁusuLA DÉcrMA eUARTA - Dos casos oMrssos
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na
Lei n" 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, s€gundo as
disposições contidas na Lei n'8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e noÍnas e
princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCtrvTA QT,INTA - ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n"
14.133, de 2021.
15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25oá (vinte e cinco por cento) do valor inicíal
atualizado do contrato.
15.3. As supressões resultantes de acordo cêlebrado entre as paÍtes contratantes poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco poÍ cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.
15.4. Regishos que não caracterizam alteração do contrato podem sêr realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei ío 14.133, de 2021.

16. CLiusuLA DÉCIMÂ sExTA - puBLIcAÇÃO
16.1.Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e
condições previstas na lri no 14.133121.

17. CLÁUSULADECIMASÉTIMÀ-FORO
17.1. É eleito o Foro da Justiça Municipal em Araripe, Seção Judiciária do Ceará paÍa dirimiÍ os
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela
conciliação, conforme aÍt. 92, § 1' da Lei n' 14.133121.

.......... de............. . de 20..........

Ordenador de Despesas do IPREMA
(CONTRATANTE)

Íepresentante
(CONTRATADA)
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